
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 742.896 - GO (2022/0147796-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HUDSON GOMES SILVA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRETENDIDO 
TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS. 
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. ALEGADA ILICITUDE 
DAS PROVAS POR VIOLAÇÃO DO DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. GENITORA DO PACIENTE QUE TAMBÉM 
É MORADORA DO IMÓVEL FRANQUEOU A ENTRADA DOS 
POLICIAIS. MANDADO JUDICIAL PRESCINDÍVEL. JUSTA 
CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

– O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em sede 
de  habeas  corpus,  constitui  medida  excepcional,  somente admitida 
quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta,  a  ocorrência  de  causa  
extintiva  da  punibilidade  ou  a ausência e indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade. Precedentes.

– O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso  forçado  em  domicílio  sem  mandado  judicial  apenas  se  
revela  legítimo  –  a qualquer  hora  do  dia,  inclusive  durante  o  
período  noturno  –  quando  amparado  em fundadas  razões,  
devidamente justificadas  pelas  circunstâncias  do  caso  concreto,  
que indiquem  estar  ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  
flagrante  delito  (RE  n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
DJe 8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em 
domicílio alheio depende, para  sua validade e  regularidade,  da  
existência  de  fundadas  razões  (justa  causa)  que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente  quando  o  contexto  fático  anterior  à  invasão  permitir  a  
conclusão  acerca  da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

– Ademais, o crime  de  tráfico  de  drogas  na  modalidade atribuída 
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ao ora paciente (guardar ou ter em depósito) possui natureza 
permanente. Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio 
para fazer cessar a prática do delito, independentemente de mandado 
judicial, desde que existam elementos suficientes de probabilidade 
delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.

– Pela leitura dos autos, verifica-se que os policiais, em virtude de uma 
denúncia anônima, dando conta de que o paciente, que já era 
conhecido da polícia pela mercancia  ilícita,  estaria  realizando  a  
distribuição  de  drogas  no  Bairro  Planalto, utilizando-se de sua 
residência como ponto de venda de entorpecentes, diligenciaram até o 
local e lá, o visualizaram na porta de sua casa, ocasião em que este, ao 
avistar os policiais empreendeu fuga para o interior do imóvel, razão 
pela qual os policiais, com a prévia autorização da mãe do paciente 
que a tudo acompanhou, adentraram a residência mesmo sem 
autorização judicial, e lá conseguiram apreender além das drogas, 
petrechos de mercancia, tais como balança de precisão e uma faca 
com resquícios de entorpecentes.

– Nesse contexto, em que não houve o ingresso forçado na moradia, 
visto que este foi franqueado por um de seus moradores, é prescindível 
um mandado judicial, não existindo a aventada invasão de domicílio a 
justificar a ilicitude das provas obtidas pela polícia e, tampouco, a 
inexistência de justa causa para o prosseguimento da persecução 
criminal, pois, para se negar a ocorrência dos fatos delituosos como 
delineados, seria necessária, repito, a análise aprofundada de matéria 
fático-probatória, o que é vedado na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

– Agravo regimental não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 742.896 - GO (2022/0147796-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HUDSON GOMES SILVA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

HUDSON GOMES SILVA agrava regimentalmente contra decisão de 

minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante 

encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 

improcedente.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que a decisão recorrida não pode 

prosperar, uma vez que a fuga do paciente ao avistar a viatura não é suficiente para que 

a polícia adentre em uma residência e realize buscas no local sem o consentimento do 

morador  (e-STJ, fl. 227). 

Assere, também, que em relação à suposta autorização da mãe do 

paciente para que os brigadianos entrassem na casa e procedessem as buscas, ponto 

fulcral deste HC, é fundamental salientar que ela foi ouvida posteriormente na delegacia 

e [...] em momento algum disse ter autorizado a referida entrada  (e-STJ, fls. 227/228). 

Desse modo, defende que sendo duvidosa a higidez do suposto consentimento da genitora 

do paciente, a dúvida deve ser interpretada em seu favor, sendo ônus estatal comprovar 

a legalidade da entrada no domicílio alheio (e-STJ, fl. 228).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito 

ao órgão Colegiado, para que seja decretado o trancamento da persecução penal nos autos n. 

0147206-61.2019.8.09.0087, em trâmite perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de 
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Itumbiara/GO, haja vista que as provas que ensejaram o referido processo são ilícitas, ante a 

violação do domicílio do paciente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 742.896 - GO (2022/0147796-3)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HUDSON GOMES SILVA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRETENDIDO 
TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS. 
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. ALEGADA ILICITUDE 
DAS PROVAS POR VIOLAÇÃO DO DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. GENITORA DO PACIENTE QUE TAMBÉM 
É MORADORA DO IMÓVEL FRANQUEOU A ENTRADA DOS 
POLICIAIS. MANDADO JUDICIAL PRESCINDÍVEL. JUSTA 
CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

– O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em sede 
de  habeas  corpus,  constitui  medida  excepcional,  somente admitida 
quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta,  a  ocorrência  de  causa  
extintiva  da  punibilidade  ou  a ausência e indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade. Precedentes.

– O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso  forçado  em  domicílio  sem  mandado  judicial  apenas  se  
revela  legítimo  –  a qualquer  hora  do  dia,  inclusive  durante  o  
período  noturno  –  quando  amparado  em fundadas  razões,  
devidamente justificadas  pelas  circunstâncias  do  caso  concreto,  
que indiquem  estar  ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  
flagrante  delito  (RE  n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
DJe 8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em 
domicílio alheio depende, para  sua validade e  regularidade,  da  
existência  de  fundadas  razões  (justa  causa)  que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente  quando  o  contexto  fático  anterior  à  invasão  permitir  a  
conclusão  acerca  da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

– Ademais, o crime  de  tráfico  de  drogas  na  modalidade atribuída 
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ao ora paciente (guardar ou ter em depósito) possui natureza 
permanente. Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio 
para fazer cessar a prática do delito, independentemente de mandado 
judicial, desde que existam elementos suficientes de probabilidade 
delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.

– Pela leitura dos autos, verifica-se que os policiais, em virtude de uma 
denúncia anônima, dando conta de que o paciente, que já era 
conhecido da polícia pela mercancia  ilícita,  estaria  realizando  a  
distribuição  de  drogas  no  Bairro  Planalto, utilizando-se de sua 
residência como ponto de venda de entorpecentes, diligenciaram até o 
local e lá, o visualizaram na porta de sua casa, ocasião em que este, ao 
avistar os policiais empreendeu fuga para o interior do imóvel, razão 
pela qual os policiais, com a prévia autorização da mãe do paciente 
que a tudo acompanhou, adentraram a residência mesmo sem 
autorização judicial, e lá conseguiram apreender além das drogas, 
petrechos de mercancia, tais como balança de precisão e uma faca 
com resquícios de entorpecentes.

– Nesse contexto, em que não houve o ingresso forçado na moradia, 
visto que este foi franqueado por um de seus moradores, é prescindível 
um mandado judicial, não existindo a aventada invasão de domicílio a 
justificar a ilicitude das provas obtidas pela polícia e, tampouco, a 
inexistência de justa causa para o prosseguimento da persecução 
criminal, pois, para se negar a ocorrência dos fatos delituosos como 
delineados, seria necessária, repito, a análise aprofundada de matéria 
fático-probatória, o que é vedado na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

– Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços da 

agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão, cuja 

conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.

Conforme relatado, buscava-se o trancamento da persecução penal (Ação 

Penal n.  0147206-61.2019.8.09.0087), que  tramita  em  desfavor  do  paciente,  pela 
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suposta prática do crime de tráfico de drogas, ante a ilicitude das provas carreadas aos autos, 

que foram obtidas por meio de violação de domicílio, fora das hipóteses permitidas pela 

Constituição da República.

Preliminarmente,  observei  que  é  assente  na  jurisprudência  dessa Corte 

Superior que o trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em sede de  habeas  

corpus,  constitui  medida  excepcional,  somente  admitida  quando  restar demonstrado, sem 

a necessidade de exame do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta,  a  

ocorrência  de  causa  extintiva  da  punibilidade  ou  a  ausência  de  indícios suficientes da 

autoria ou prova da materialidade.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  CRIME  
AMBIENTAL. FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  TRANCAMENTO  DA  
AÇÃO  PENAL. INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  NÃO  VERIFICAÇÃO.  
OBEDIÊNCIA  AO ART.  41  DO  CPP.  AMPLA  DEFESA  
ASSEGURADA.  NÃO INDIVIDUALIZAÇÃO  DAS  CONDUTAS.  
MITIGAÇÃO.  CRIME  DE AUTORIA COLETIVA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal somente é possível, na via estreita 
do habeas  corpus,  em  caráter  excepcional,  quando  se  
comprovar,  de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da 
conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do 
delito.

2.  A  inicial  acusatória  atribui  ao  ora  agravante,  e  a  outros  
três codenunciados, o comando de uma organização criminosa 
voltada para a  prática  de  ilícitos  ambientais,  relacionados  à  
extração  ilegal  de produtos florestais do interior da Reserva 
Biológica do Gurupi e na Terra  Indígena  do  Caru,  bem  como  a  
adulteração  de  documentos oficiais com vistas a tornar legal a 
madeira irregularmente extraída dos locais protegidos.

3. Pela leitura da inicial acusatória e do acórdão recorrido, 
verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e concatenada, e 
atende aos requisitos  do  art.  41  do  Código  de  Processo  Penal,  
não  revelando quaisquer  vícios  formais.  De  fato,  encontra-se  
descrito  o  fato criminoso,  com  todas  as  circunstâncias  
necessárias  a  delimitar  a imputação,  encontrando-se  
devidamente  assegurado  o  exercício  da ampla defesa.

4. Nos casos de crimes de autoria coletiva, tem sido admitida 
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denúncia geral,  a  qual,  apesar  de  não  detalhar  
minudentemente  as  ações imputadas aos denunciados, demonstra, 
ainda que de maneira sutil, a ligação entre sua conduta e o fato 
delitivo, conforme ocorre nos autos.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no RHC n. 115.153/PA, Rel. 
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma, 
julgado em 15/8/2019, DJe 30/8/2019, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.    CRIME    AMBIENTAL.    PROPRIETÁRIO    E 
ADMINISTRADORES.   CONDUTA   OMISSIVA.   PERSECUÇÃO 
PENAL.  TRANCAMENTO.  INVIABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO 
PROVIDO.

1.  O  trancamento  prematuro  da  persecução  penal,  sobretudo  
via habeas  corpus,  é  medida  excepcional,  admissível  somente  
quando emergem  dos  autos,  de  plano  e  sem  necessidade  de  
apreciação probatória, a absoluta falta de justa causa, a atipicidade 
da conduta, a extinção  da  punibilidade  ou  a  inépcia  formal  da  
denúncia. Precedentes.

2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
"não sendo  o  caso  de  grande  pessoa  jurídica,  onde  variados  
agentes poderiam praticar a conduta criminosa em favor da 
empresa, mas sim de pessoa jurídica de pequeno porte, onde as 
decisões são unificadas no gestor e vem o crime da pessoa jurídica 
em seu favor, pode então admitir-se o nexo causal entre o resultado 
da conduta constatado pela atividade da empresa e a 
responsabilidade pessoal, por culpa subjetiva, de seu gestor" (RHC 
n. 71.019/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
26/8/2016).

3.  Havendo  indicação  de  prova  de  materialidade  e  de  indícios 
suficientes de autoria do delito imputado, sendo claramente possível 
aos  acusados  apresentar  defesa  contra  os  fatos  e  o  ato  
omissivo narrados  na  denúncia,  não  há  que  se  falar  em  
inépcia  da  exordial acusatória.

4.  Agravo  regimental  não  provido (AgRg  no  AgRg  no  HC  n. 
388.874/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019, grifei).

Ademais, pontuei que o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão 

geral, que o ingresso forçado  em  domicílio  sem  mandado  judicial  apenas  se  revelava  

legítimo  –  a qualquer  hora  do  dia,  inclusive  durante  o  período  noturno  –  quando  

amparado em fundadas razões,  devidamente  justificadas  pelas  circunstâncias  do  caso  
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concreto,  que indicassem  estar  ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  flagrante  

delito  (RE  n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio dependia, 

para  sua  validade  e  regularidade,  da  existência  de  fundadas  razões  (justa causa) que 

sinalizassem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente  quando  o  contexto  fático  anterior  à  invasão  permitisse a conclusão  acerca  da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostrava possível sacrificar o direito à 

inviolabilidade do domicílio.

Por  oportuno,  ressaltei  que  o crime  de  tráfico  de  drogas  na  

modalidade atribuída ao ora paciente (guardar ou ter em depósito) possuía natureza 

permanente. Tal fato tornava legítima a entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a 

prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde que existissem elementos 

suficientes de probabilidade delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação 

flagrancial.

Ressaltei, ainda, que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 

elementos  preliminares  indicativos  de  crime,  não  legitima  o  ingresso  de  policiais  no 

domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida." (HC  

n.  512.418/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  Sexta  Turma,  julgado  em 26/11/2019, 

DJe 3/12/2019).

Ao ensejo:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME  DE  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  
NULIDADE  POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME 
PERMANENTE. JUSTA CAUSA CONFIGURADA.  INOCORRÊNCIA  
DE  ILEGALIDADE.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Segundo jurisprudência firmada nesta Corte, o crime de tráfico 
de drogas, na modalidade de guardar ou ter em depósito, constitui 
crime permanente,  configurando-se  o  flagrante  enquanto  o  
entorpecente estiver em poder do infrator, incidindo, portanto, a 
excepcionalidade do art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.

2.  O  Pleno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  
RE  n. 603.616, reafirmou o referido entendimento, com o alerta de 
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que para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito.

3. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de 
busca e  apreensão  sem  mandado  judicial  evidencia-se  no  fato  
de  que  os policiais  militares,  impulsionados  por  denúncia  
anônima  sobre  a ocorrência  de  comércio  de  drogas,  foram  até  
o  local  onde  se encontrava  o  réu  que,  de  pronto,  tentou  
empreender  fuga,  lançando uma sacola de plástica sobre a laje da 
casa em que estava, na qual foram encontrados 26 microtubos de 
cocaína e 4 porções de maconha.

4. Considerando a natureza permanente do delito de tráfico e 
estando devidamente  registrada  a  justa  causa  para  ensejar  o  
ingresso  dos agentes de polícia no domicílio do réu, como acima 
destacado, conclui-se que não se identifica a manifesta ilegalidade 
sustentada pela defesa.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 516.746/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 
20/8/2019).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E 
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  INVASÃO  DE  DOMICÍLIO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS PROVAS. CRIME PERMANENTE. 
FLAGRANTE  DELITO.  FUNDADAS  RAZÕES.  ATUAÇÃO  DE 
GUARDAS  MUNICIPAIS.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade,  da  existência  de  fundadas  razões  
(justa  causa)  que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir  a  conclusão  acerca  da  
ocorrência  de  crime  no  interior  da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio (REsp 
1.558.004/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, DJe de 31/8/2017).

3. Na espécie, a fuga de suspeitos em direção à residência, os quais 
possuíam  em  depósito  quantidade  significativa  de  substância 
entorpecente (142,3g de crack e 287g de maconha), e as 
informações no sentido de que um dos pacientes controlava o 
tráfico de drogas na região, legitimou a entrada dos policiais no 
domicílio, ainda que sem autorização judicial.

4. "É assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação de que 
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os integrantes  da  guarda  municipal  não  desempenham  a  
função  de policiamento ostensivo; todavia, em situações de 
flagrante delito, como restou evidenciado ser o caso, a atuação dos 
agentes municipais está respaldada  no  comando  legal  do  art.  
301  do  Código  de  Processo Penal"  (HC  471.229/SP,  Rel.  
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
19/2/2019, DJe 1º/3/2019).

5.  Habeas  Corpus  não  conhecido (HC  n.  525.772/SP,  Rel.  
Ministro REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  
julgado  em 17/10/2019, DJe 24/10/2019).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  CRIME  PERMANENTE.  
INGRESSO  EM DOMICÍLIO  SEM  MANDADO  JUDICIAL.  
FLAGRANTE.  JUSTA CAUSA.   POSSIBILIDADE.   SÚMULA   
83/STJ.   REVISÃO PROBATÓRIA.  NÃO  CABIMENTO.  SÚMULA  
7/STJ.  AGRAVO IMPROVIDO.

1.  É  pacífico,  nesta  Corte,  o  entendimento  de  que,  nos  crimes 
permanentes, tal qual o tráfico de drogas, o estado de flagrância se 
protrai no tempo, o que não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar  desprovida  de  mandado  judicial,  exigindo-se  a 
demonstração de indícios mínimos de que naquele momento, dentro 
da residência, haveria situação de flagrante delito.

2.  Tendo  o  ingresso  em  domicílio  decorrido  de  investigações 
preliminares, dando conta da existência de traficância na 
residência da recorrente, não há falar em nulidade do flagrante.

3.  A  análise  de  eventual  validade  das  declarações  prestadas  
por testemunha, que teria sido obrigada a prestar informação falsa 
sobre o delito,   exigiria   revolvimento   fático-probatório,   
providência inadmissível nos termos da Súmula 7/STJ.

4.  Agravo  regimental  improvido (AgRg  no  AREsp  n.  
1.512.826/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 18/2/2020, DJe 27/2/2020).

Sob  essas  diretrizes,  ao  julgar  a  impetração  originária,  o  Relator  do  

voto condutor do acórdão denegou a ordem, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 195/196, grifei):

[...]

Inicialmente, cumpre anotar que a tese de violação de domicílio, 
por exigir  dilação  probatória,  não  possibilita,  em  regra,  a  
análise  em habeas  corpus.  Excetuada,  entretanto,  as  hipóteses  
em  que,  pela simples exposição dos fatos, demostra-se, de plano, a 
existência de situação de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, oque não se verifica na hipótese. 
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No  caso,  aparentemente,  o  contexto  fático  anterior  à  invasão 
sinalizava  a  ocorrência  de  crime  e  hipótese  de  flagrante  delito  
na residência. 

De acordo com as declarações constantes no Inquérito Policial, os 
policiais  militares  receberam  informação  de  que  o  paciente,  
com antecedentes pelo cometimento de crime de tráfico de drogas, 
estava realizando distribuição de drogas no Bairro Planalto e 
utilizando-se de sua residência situada na rua Imperatriz, nº 935, 
no município do Itumbiara/GO,  como  ponto  de  venda  de  
entorpecentes.  Diante  das informações,  os  militares  se  dirigiram  
ao  local  e  visualizaram  o acusado  na  porta  da  residência,  que  
ao  perceber  a  chegada  dos policiais,  empreendeu  fuga  para  o  
interior  do  imóvel,  o  que  teria motivado  a  entrada  no  imóvel.  
Em  busca  domiciliar,  foram encontradas 25 (vinte e cinco) 
porções de crack, fracionadas para a comercialização,  02  (duas)  
porções  de  maconha  de  tamanhos diversos,  01  (uma)   faca  
com  resquícios  de  drogas, balança  de precisão  e  01  (uma)  
faca  com  resíduos  de  drogas.  Modificar  tal premissa  fática  é  
inviável  no  habeas  corpus,  por  exigir  dilação probatória. 

Ressalta-se  que  a mãe do paciente, inquirida na fase investigativa, 
relatou que atendeu os policiais militares no portão da residência e 
acompanhou os agentes o tempo todo na revista (movimentação 01 
– doc. 04 – pgs. 56/58). 

De forma que, a priori, não é possível atestar a ilegalidade na 
atuação policial,  que,  em  análise  preliminar,  deu-se  em  
observância  ao decidido  no  RE  nº  603.616/RO,  julgado  sob  a  
sistemática  da Repercussão Geral.

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que os policiais, em virtude de uma 

denúncia anônima, dando conta de que o paciente, que já era conhecido da polícia pela 

mercancia ilícita, estaria realizando a distribuição de  drogas  no  Bairro  Planalto, utilizando-se 

de sua residência como ponto de venda de entorpecentes, diligenciaram até o local e lá, o 

visualizaram na porta de sua casa, ocasião em que este, ao avistar os policiais empreendeu 

fuga para o interior do imóvel, razão pela qual os policiais, com a prévia autorização da mãe 

do paciente que a tudo acompanhou, adentraram a residência mesmo sem autorização judicial, 

e lá conseguiram apreender além das drogas, petrechos de mercancia, tais como balança de 

precisão e uma faca com resquícios de entorpecentes.

Nesse contexto, em que não houve o ingresso forçado na moradia, visto que 
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este foi franqueado por um de seus moradores, ressaltei que era prescindível um mandado 

judicial, não existindo a aventada invasão de domicílio a justificar a ilicitude das provas obtidas 

pela polícia e, tampouco, a inexistência de justa causa para o prosseguimento da persecução 

criminal, pois, para se negar a ocorrência dos fatos delituosos como delineados, seria 

necessária a análise aprofundada de matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita 

do habeas corpus.

Ilustrativamente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO.   TRÁFICO   DE   ENTORPECENTES.   CRIME 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE MANDADO JUDICIAL DE 
BUSCA E APREENSÃO QUANDO CONFIGURADA A SITUAÇÃO 
DE FLAGRÂNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE.  CUSTÓDIA 
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. VARIEDADE, NATUREZA DELETÉRIA E FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO    DAS    DROGAS    APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM   PÚBLICA.   CONDIÇÕES   PESSOAIS   FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   CAUTELARES   ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA.   ALEGAÇÃO   DE   EXCESSO   DE   PRAZO 
SUPERADA. SÚMULA N. 52 DO STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

2. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido de que o crime de tráfico de entorpecentes na 
modalidade "guardar"  é  do  tipo  permanente,  cuja  consumação  
se  protrai  no tempo, o qual autoriza a prisão em flagrante no 
interior do domicílio, inclusive no período noturno, independente de 
mandado judicial. No caso, os policiais militares perceberam o 
paciente em movimentação típica de tráfico e resolveram abordá-lo, 
ocasião em que o acusado entrou em luta corporal com um dos 
milicianos a fim de desarmá-lo e se  evadiu  do  local,  deixando  
cair  um  estojo  contendo  diversos entorpecentes. Ato contínuo, 
diante da informação de que o paciente teria se ocultado em 
determinada residência, se dirigiram ao local e lá adentraram, 
realizando a prisão em flagrante do ora paciente, bem como 
apreensão de diversas drogas. Nesse contexto, é certa a situação de 
flagrante, não havendo falar nulidade por ausência de mandado de 
busca e apreensão.

[...]

 Habeas corpus não conhecido (HC n. 431.828/SP, Rel. Ministro 
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JOEL ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/4/2018,  
DJe 9/5/2018, grifei).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUSSUBSTITUTIVO  DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA  NULIDADE  DO  FLAGRANTE.  
INOCORRÊNCIA. ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  
DO  DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
QUANTIDADE  DE  DROGAS APREENDIDAS.  
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

III - Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso 
do tráfico ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o 
mandado de busca  e  apreensão  para  que  os  policiais  adentrem  
o  domicílio  do acusado, não havendo se falar em eventuais 
ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (precedentes).

[...]

Habeas  Corpus  não  conhecido (HC  n.  426.463/PE,  Rel.  Ministro 
FELIX  FISCHER,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/4/2018,  DJe 
11/4/2018, grifei).

Desse  modo,  concluí que a pretensão  formulada pelo  impetrante  

encontrava óbice  na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 

improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0147796-3 HC 742.896 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01472066120198090087  1472066120198090087  201901772064  52062181320228090087

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : HUDSON GOMES SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUDSON GOMES SILVA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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